
ORIENTAÇÕES
SOBRE OS PROCEDIMENTOS CONTRATUAIS A SEGUIR EM
SITUAÇÕES DE EMERGÊNCIA E DE PÓS-EMERGÊNCIA
1.
Quadro jurídico
Em circunstâncias delicadas de instabilidade e de emergência num determinado país ou região, a Comissão e os seus parceiros de execução precisam de ter flexibilidade para assegurar uma execução rápida e eficaz da ajuda da UE. 

O orçamento geral da UE e o Fundo Europeu de Desenvolvimento (FED) prevêem mecanismos de resposta flexíveis para estas situações, denominadas «situações de crise» (orçamento geral da UE e FED) e «ajuda de emergência e de pós-emergência» (FED unicamente). No essencial, estes mecanismos permitem ao gestor orçamental responsável aplicar procedimentos mais rápidos e mais simples, sobretudo procedimentos por negociação para a adjudicação de contratos e atribuição directa de subvenções, quando a autoridade competente verificar que as circunstâncias existentes num determinado país ou região justificam a aplicação destes procedimentos.
As presentes orientações estabelecem os princípios básicos e os procedimentos no que se refere
:
· À aplicação dos procedimentos para situações de crise previstos no Regulamento Financeiro da UE («RF») e nas respectivas normas de execução («NE»). Convém recordar que as regras aplicáveis às situações de crise também se aplicam às acções ou programas financiados pelo FED abrangidos pelo novo artigo 19.ºC do Anexo IV do Acordo de Cotonu.

O n.° 2 do artigo 168.° das NE define "situações de crise" como situações que ameaçam a ordem pública e a segurança das pessoas, com risco de se transformar em conflito armado ou susceptíveis de desestabilizar o país e de comprometer seriamente:  i) a salvaguarda de valores comuns, de interesses fundamentais, da independência e integridade da União Europeia;  ii) a segurança da União Europeia, a manutenção da paz e a segurança internacional, a promoção da cooperação internacional ou o desenvolvimento e reforço da democracia, do Estado de direito, do respeito dos direitos humanos e das liberdades fundamentais. 
·  À execução da ajuda de emergência (e pós-emergência) definida nos artigos 72.º e 73.º do Acordo de Cotonu
 susceptível de beneficiar dos procedimentos flexíveis do RF e das NE aplicados em situações de crise
.
O artigo 72.° do Acordo de Cotonu define ajuda de emergência como a ajuda concedida à população dos Estados ACP confrontados com dificuldades económicas e sociais graves, de carácter excepcional, resultantes de catástrofes naturais ou de crises de origem humana como guerras ou outros conflitos, ou de circunstâncias extraordinárias de efeitos comparáveis.
O artigo 73.° do Acordo de Cotonu estabelece que podem ser realizadas acções posteriores à fase de emergência, orientadas para a recuperação material e social, através de mecanismos eficazes e flexíveis, a fim de facilitar a transição da fase de emergência para a de desenvolvimento, promovendo a reintegração socioeconómica dos grupos de população afectados, fazendo desaparecer, na medida do possível, as causas da crise e reforçando as instituições, incentivando simultaneamente a apropriação pelos agentes locais e nacionais.
As definições jurídicas de situações de crise e de situações de emergência e de pós-emergência centram-se nos efeitos das situações descritas nessas disposições e não limitam a sua duração nem estabelecem uma lista indicativa das causas que conduzem às ameaças ou dificuldades acima referidas. Um país ou uma região pode sofrer de uma instabilidade estrutural a longo prazo (ou fragilidade), que esteja na origem dessas ameaças e dificuldades, antes que tal país ou região possa alcançar um nível de estabilidade que permita a execução de uma ajuda ao desenvolvimento estrutural «normal». Estas situações de crise estrutural a longo prazo exigem igualmente a utilização dos procedimentos flexíveis acima mencionados. 
No contexto das presentes orientações, a utilização de procedimentos flexíveis é aplicável a todos os casos  abrangidos pela definição constante do n.º 2 do artigo 168.º das NE e/ou dos artigos 72.º e 73.º do Acordo de Cotonu, independentemente da duração das causas ou efeitos resultantes das ameaças e dificuldades abrangidas por estas disposições, bem como, mutatis mutandis, aos casos de instabilidade estrutural a longo prazo acima mencionados
.
Nos casos em que não tenha sido declarada uma situação de crise (ou a necessidade de ajuda de emergência e de pós-emergência), seria ainda assim possível utilizar os procedimentos flexíveis numa base casuística. Nestes casos, recorda-se que existe a possibilidade de o gestor orçamental competente recorrer a procedimentos por negociação ou à atribuição directa de uma subvenção nos casos de urgência definidos nas disposições pertinentes das NE (ver secções 3.2.3.1, 4.2.41, 5.2.4.1 e 6.3.2 do Guia Prático dos procedimentos contratuais no âmbito das acções externas da UE «PRAG»)
.
2.
Decisão que declara uma situação de crise ou a necessidade de ajuda de emergência ou de pós-emergência
2.1. Autoridade competente
Antes de aplicar procedimentos flexíveis, a autoridade competente deve declarar uma situação de crise (ou a necessidade de ajuda de emergência ou de pós-emergência para as acções não abrangidas pelo novo artigo 19.ºC do Anexo IV do Acordo de Cotonu) num determinado país ou região.
A autoridade competente é o gestor orçamental delegado (ou seja, o Director-Geral em questão
), que adoptará uma decisão a este respeito, com base em consultas adequadas, que incluirão a DG de programação e o Comissário responsável
. 
Não é necessária uma decisão específica do gestor orçamental delegado no caso dos programas do FED adoptados pela Comissão com base nos artigos 72.° e/ou 73.º do Acordo de Cotonu
, uma vez que tais programas, pela sua própria natureza, permitem a utilização dos procedimentos flexíveis. Será exigida a aprovação prévia do Comissário responsável para o recurso aos artigos 72.º e 73.º como base jurídica para um novo programa de ajuda de emergência/pós-emergência antes da apresentação da proposta de decisão de financiamento ao Colégio. A execução destes programas é regida pelas secções 3 e 4 das presentes orientações.
2.2. Procedimentos, natureza e conteúdo da decisão 

O pedido ao Director-Geral competente de declaração de uma situação de crise (ou da necessidade de uma ajuda de emergência ou de pós-emergência), será efectuado por escrito. Pode provir: 
· dos serviços da Comissão;
· do país afectado pela situação de crise (geralmente o representante da Entidade Adjudicante nacional – também designado por gestor orçamental nacional no âmbito do FED), de uma organização internacional ou de uma ONG local ou internacional, que podem apresentar um pedido à Comissão.
Na prática, o pedido é normalmente dirigido ao Chefe da Delegação do país em causa. Em tais casos, após consultar as autoridades e os serviços competentes, e se o considerar adequado, o Chefe da Delegação envia uma nota ao Director geográfico competente da DG AIDCO ou DG Alargamento, contendo todos os elementos factuais necessários que explicam a situação no país ou região em questão e comprovam a existência das condições previstas no n.º 2 do artigo 168.° das NE (e/ou nos artigos 72.° e 73.° do Acordo de Cotonu nos casos de ajuda de emergência ou de pós-emergência). A nota definirá igualmente o âmbito preciso do pedido (ou seja, a sua duração e cobertura geográfica, bem como os programas abrangidos pela decisão, as dificuldades/impossibilidades da Entidade Adjudicante do país beneficiário para desempenhar as suas tarefas). O Director pode então decidir transmitir o pedido ao Director-Geral.
Nos casos em que o pedido é dirigido, por intermédio do Director em causa ou directamente, ao Director-Geral, estes podem decidir transmitir o pedido ao Chefe de Delegação (ou ao Director, se o pedido for recebido directamente pelo Director-Geral) para que prepare o processo em conformidade com o parágrafo supra.
A decisão do Director-Geral declarará uma situação de crise (ou a necessidade de uma ajuda de emergência ou de pós-emergência) num determinado país ou região, nos termos do n.º 2 do artigo 168.° das NE (ou dos artigos 72.° e 73.° do Acordo de Cotonu). A decisão definirá o seu âmbito geográfico preciso, nomeadamente o(s) país(es) e/ou, se a situação disser respeito a apenas uma parte do país, a(s) região(ões) do país em causa abrangida(s) pela decisão. Determinará igualmente a duração desta situação (geralmente 1 ano), prevendo a possibilidade de  revisão/prorrogação, de acordo com o mesmo procedimento, quando o prazo de aplicação de tal procedimento estiver a chegar ao fim. A decisão pode igualmente limitar o seu âmbito a um número específico de acções ou programas no país ou região em questão. Pode ainda conter instruções relativamente às regras de origem e da nacionalidade (ver secção 3.2.3) ou à necessidade da Comissão assumir as tarefas da Entidade Adjudicante (ver secção 3.3)
. 
O Director-Geral pode decidir, em função da sensibilidade política do caso, submeter a questão ao Colégio.
2.3. Impacto nas convenções de financiamento e nos contratos
Nos casos de cooperação delegada em que são utilizados os procedimentos da UE (gestão descentralizada, gestão centralizada indirecta), quando a decisão que declara uma situação de crise (ou a necessidade de uma ajuda de emergência ou de pós-emergência) for adoptada pelo Director-Geral, a Entidade Adjudicante (ou o organismo delegatário) será devidamente informada pelo Chefe de Delegação (ou o gestor orçamental subdelegado competente) sobre a adopção e o âmbito da referida decisão mediante uma troca de cartas, que complementará as convenções de financiamento pertinentes
.  
Os beneficiários de subvenções podem utilizar os procedimentos por negociação com base na decisão adoptada pelo Director-Geral. Nos termos do ponto 7 (a) do Anexo IV da convenção de subvenção, o serviço da Comissão ou a Entidade Adjudicante responsável pelo contrato, em caso de gestão descentralizada, informará o beneficiário da subvenção quando tal decisão for adoptada e quando chegar ao seu termo. 
À excepção do caso acima mencionado, a decisão que declara uma situação de crise, ou a necessidade de uma ajuda de emergência ou de pós-emergência, não afecta os contratos em curso. Uma eventual modificação desses contratos deve ser efectuada segundo as condições previstas em cada contrato. 
3.
Consequências processuais da decisão 

3.1 Utilização de procedimentos flexíveis no pleno respeito do princípio da boa gestão 
Quando for tomada uma decisão que declara uma situação de crise (ou a necessidade de uma ajuda de emergência ou de pós-emergência), os contratos de subvenção, de serviços, de fornecimentos e de obras abrangidos pelo âmbito geográfico e temporal de tal decisão podem ser adjudicados sem concurso ou convite à apresentação de propostas. 
O fundamento para o recurso à atribuição directa de subvenções é o n.° 1 do artigo 168.° das NE para os contratos de subvenção, enquanto o recurso à utilização dos procedimentos por negociação se baseia no n.º 1, segundo parágrafo, do artigo 242.º, no n.º 2 do artigo 244.º e no n.º 1, segundo parágrafo, do artigo 246.º das NE
. 
O grau de flexibilidade dos procedimentos e o nível correspondente de concorrência a aplicar deve ser adaptado ao contexto específico de cada projecto e às circunstâncias do país ou da região abrangidos pela decisão. Devem ser respeitados os princípios gerais das normas financeiras que asseguram (i) a transparência e a igualdade de tratamento na adjudicação dos contratos e (ii) a economia, a eficiência e a eficácia na utilização dos fundos da UE (boa gestão).
· Nos casos de gestão descentralizada ou de contratos geridos pelas Delegações em gestão centralizada, incumbe ao Chefe de Delegação autorizar, acompanhar e verificar a aplicação dos procedimentos durante a fase de execução do projecto, a fim de assegurar a boa gestão financeira. Esta responsabilidade não é extensível aos contratos adjudicados por um beneficiário de subvenções, nos termos do segundo parágrafo da secção 2.3 supra. O Chefe de Delegação não pode, em caso algum, subdelegar esta responsabilidade no que respeita à escolha do procedimento pelos seus serviços. Quando tiver sido declarada a situação de crise ou a necessidade de ajuda de emergência ou de pós-emergência, o Chefe de Delegação não necessita da aprovação ex-ante da sede para aplicar/autorizar cada procedimento flexível; deve, contudo, respeitar o sistema de apresentação de relatórios aplicável (ver secção 4). 
· Nos contratos geridos directamente pela sede em gestão centralizada, a responsabilidade do Chefe da Delegação acima mencionada será assegurada pelo chefe da unidade de operações centralizadas responsável pelo contrato, em coordenação com o chefe da respectiva unidade de finanças e contratos.
3.2. Aplicação prática 

Na gestão descentralizada, com base nas justificações apresentadas pela Entidade Adjudicante, o Chefe de Delegação tem de avaliar o grau de flexibilidade que deverá ser aplicado à luz dos princípios gerais descritos na secção 3.1 acima. O Chefe de Delegação autorizará então o procedimento escolhido. Nos contratos geridos de forma centralizada pela Delegação, o Chefe de Delegação deve igualmente avaliar o grau de flexibilidade exigido e autorizar o procedimento escolhido. Nos contratos geridos directamente pela sede, o papel do Chefe de Delegação descrito nas secções 3.2.1 e 3.2.2. deve ser desempenhado pelo chefe da unidade de operações centralizadas competente, em coordenação com o chefe da unidade de finanças e contratos.
3.2.1 Adjudicação de contratos (serviços, fornecimentos e obras)
Embora seja possível, em conformidade com as regras da UE, utilizar procedimentos por negociação, o Chefe de Delegação pode decidir aplicar um procedimento que implique um certo grau de concorrência quando tal seja compatível com a situação em causa.  O Chefe de Delegação pode, por exemplo, propor o recurso ao procedimento simplificado/procedimento por negociação concorrencial (ver secções 3.4.2, 4.5 e 5.6 do PRAG, respectivamente para serviços, fornecimentos e obras), ou mesmo o recurso a um procedimento limitado (serviços) ou a um procedimento de concurso público (obras e fornecimentos). 
Se o procedimento por negociação for considerado o mais adequado, a Entidade Adjudicante pode dar livremente início às negociações e adjudicar o contrato ao proponente que seleccionou. Em todos os procedimentos por negociação (independentemente da base jurídica que aprova a sua utilização), a Entidade Adjudicante deve elaborar um relatório de negociação em que justifica a forma como as negociações foram conduzidas e a base da decisão de adjudicação do contrato resultante dessas negociações. O relatório de negociação deve ser incluído no processo do contrato. A Entidade Adjudicante deve respeitar as etapas habituais aplicáveis a estes procedimentos (como a notificação ao candidato da aceitação da sua proposta, a elaboração do contrato e a sua assinatura, bem como a publicação da adjudicação do contrato) (ver secção 2.9 do PRAG). 
Cada etapa da negociação deve ser previamente aprovada pelo Chefe de Delegação.
As disposições acima mencionadas relativas à adjudicação de contratos através de procedimento por negociação são igualmente aplicadas a contratos adjudicados no âmbito de orçamentos-programa.
3.2.2 Contratos de subvenção
Embora seja possível o recurso à atribuição directa, em conformidade com as regras da UE, o Chefe de Delegação pode decidir aplicar um procedimento que implique um certo grau de concorrência quando tal seja compatível com a situação em causa.  O Chefe de Delegação pode, por exemplo, propor o recurso a um convite à apresentação de propostas para um número limitado de candidatos potenciais.
Nos casos de atribuição directa, a Administração Contratante deve elaborar um relatório em que explique o modo como foram identificados os beneficiários das subvenções e determinados os montantes das subvenções, bem como o fundamento da decisão de atribuição. A Administração Contratante deve respeitar as etapas habituais aplicáveis a este tipo de procedimentos, tais como a notificação ao requerente da aceitação da sua proposta, a elaboração do contrato e a sua assinatura, bem como a publicação da adjudicação do contrato (ver secção 6.4.10 do PRAG), sendo o referido relatório incluído no processo do contrato. 
Cada etapa dos procedimentos deve ser previamente aprovada pelo Chefe de Delegação.
Tendo em consideração os procedimentos flexíveis e a necessidade de mecanismos de execução rápidos e eficazes, são possíveis excepções a algumas das regras básicas aplicáveis às subvenções:
· Programação anual: Todas as subvenções são objecto de um programa anual a publicar no início do ano
. Esta obrigação não é aplicável em situações de crise.
· Retroactividade: Regra geral, uma subvenção só pode cobrir os custos incorridos após a data da assinatura do contrato de subvenção. Uma subvenção para acções já iniciadas só pode ser concedida nos casos em que o requerente demonstre a necessidade do arranque da acção antes da assinatura da convenção. Nestes casos, não são elegíveis para financiamento as despesas incorridas antes da data-limite para a apresentação das propostas ou, no caso de atribuição directa, antes da data de apresentação do pedido de subvenção e, se for caso disso, antes da data da assinatura da respectiva convenção de financiamento. No entanto, em situações de crise ou de emergência/pós-emergência, as despesas incorridas por um beneficiário antes da data de apresentação do pedido podem ser elegíveis para financiamento da UE
. Recorda-se que em caso algum podem ser atribuídas retroactivamente subvenções para  acções já concluídas. 
· Co-financiamento: As subvenções não podem financiar a integralidade dos custos da acção. Contudo, através da excepção prevista nos artigos 169.° do RF, 87.º do RF do 9.º FED e 109.º do RF do 10.º FED, o financiamento integral de uma acção pode ser autorizado se a Administração Contratante justificar o carácter imprescindível do financiamento integral para a realização da acção em causa, fundamentando a sua decisão de atribuição em conformidade. Além disso, o artigo 253.° das NE prevê que, em situações de crise, o financiamento integral de uma acção pode ser autorizado, desde que tal não seja vedado pelo acto de base. 
3.2.3. Regras da nacionalidade e da origem
As derrogações às regras da nacionalidade e da origem aplicáveis estarão sujeitas aos princípios e instruções em matéria de derrogações instituídos pela Direcção-Geral
, salvo disposição em contrário da decisão que declara uma situação de crise/ajuda de emergência ou de pós-emergência (por exemplo, a decisão pode precisar que todas as derrogações relativas às regras da nacionalidade e da origem podem ser concedidas pelo Chefe de Delegação).
3.3. Decisão de substituição (temporária) da Entidade Adjudicante
Sempre que a situação num determinado país ou região impede a Entidade Adjudicante do país beneficiário de desempenhar as suas funções de gestão descentralizada das acções ou programas, como poderá ser o caso em algumas situações de crise ou de pós-crise, a Comissão pode decidir, após ter estabelecido os contactos necessários com o país beneficiário para resolver a situação, substituir a Entidade Adjudicante nas suas funções. 
Se for tomada uma decisão neste sentido, a Comissão assumirá, em nome e por conta do país beneficiário, a totalidade ou parte das funções de execução da Entidade Adjudicante 
. Os modelos das convenções de financiamento já prevêem esta possibilidade
. 
Quando as circunstâncias que justificam a gestão dos fundos pela Comissão cessarem de existir, a Comissão poderá devolver estas funções à Entidade Adjudicante competente.
4.
Elaboração de relatórios pelas Delegações
A utilização dos procedimentos por negociação numa situação de crise (ou de ajuda de emergência e de pós-emergência) está sujeita às obrigações gerais em matéria de elaboração de relatórios sobre o recurso aos procedimentos por negociação (ou seja, nos casos de gestão descentralizada e centralizada)
. Convém sublinhar que cada contrato específico adjudicado na sequência de um procedimento por negociação resultante de uma situação de crise (ou de ajuda de emergência e de pós-emergência) tem de ser objecto de relatório.
Além disso, na gestão descentralizada ou nos contratos geridos pelas Delegações em gestão centralizada, o Chefe da Delegação em causa deve elaborar um relatório sobre a situação e as suas consequências práticas, incluindo a forma como estes procedimentos flexíveis foram aplicados, para que a sede possa acompanhar os procedimentos de execução. Este relatório terá a forma de um anexo ao relatório sobre a gestão da ajuda externa (EAMR) já em vigor para evitar sobrecarregar as Delegações em causa. Para o efeito, para cada procedimento flexível autorizado pelo Chefe de Delegação será preenchido um quadro normalizado que figura em anexo às presentes orientações (Anexo C) que será seguidamente anexado ao EAMR.
�	Com excepção do processo previsto na secção 2 (processo de decisão), as presentes orientações são igualmente aplicáveis a i) medidas de assistência de carácter excepcional e programas de resposta intercalares adoptados nos termos do artigo 6.° do Regulamento (CE) n.° 1717/2006 que institui um Instrumento de Estabilidade;  ii) programas de emergência e de pós-emergência adoptados nos termos dos artigos 72.º e 73.º do Acordo de Cotonu. As presentes orientações não se aplicam à ajuda humanitária gerida pela DG ECHO.


�	As presentes orientações também se aplicam mutatis mutandis i) à ajuda de emergência prevista no artigo 30.º da Decisão do Conselho de 27.11.2001 relativa à associação dos países e territórios ultramarinos à Comunidade Europeia (2001/822/CEE). As referências feitas aos artigos 72.º e 73.º nas Orientações devem ser interpretadas como incluindo a ajuda de emergência prevista no artigo 30.º da Decisão de Associação Ultramarina; ii) à ajuda de emergência ao abrigo dos artigos 254.º a 257.º e 300.º da Convenção de Lomé IV revista.


�	Convém recordar que as acções e os programas financiados pelo FED relativamente aos quais não se aplica o artigo 19.ºC do Anexo IV do Acordo de Cotonu são regidas pelos procedimentos de adjudicação de contratos previstos  na regulamentação geral aprovada pelas Decisões 3/1990 (para o 7.º e 8.º FED) e 2/2002 (para o 9.º FED) do Conselho de Ministros ACP-CE (a seguir designada «RG FED»).  Em tais casos, quando é declarada uma situação de emergência ou de pós-emergência, os procedimentos flexíveis a utilizar são os referidos no n.º 9 do artigo 7.º da RG do 7.º e 8.º FED ou no n.º 6 do artigo 3.º da RG do 9.º FED e não os artigos correspondentes do RF e das NE.


�	Ver a Comunicação «Para uma resposta da UE às situações de fragilidade». 


�	A utilização de procedimentos por negociação está prevista nos artigos 244.°, 246.º e 248.º das NE e 10.1.2, 14.1.2, 14.2.2, 19.1.2 e 19.2.2 da RG FED e a atribuição directa de subvenções está prevista no n.° 1 do artigo 168.° das NE.


�	Ver os artigos 242.º, 244.º e 246.º das NE. Na prática, o gestor orçamental delegado, por delegação do Director-Geral do Serviço de Cooperação EuropeAid ou, nos casos dos países abrangidos pelo Instrumento de Pré-Adesão, do Director-Geral da DG Alargamento.


�	As acções e programas financiados pelo FED relativamente aos quais não se aplica o novo artigo 19.ºC  são regidos pela RG FED. A RG FED não especifica a autoridade que declara a utilização dos procedimentos flexíveis previstos no n.º 9 do artigo 7.º ou no n.º 6 do artigo 3.º em caso de ajuda de emergência ou de pós-emergência. Em tais casos, a decisão do Director-Geral pode igualmente autorizar, mutatis mutandis, a utilização dos procedimentos flexíveis, a fim de assegurar a intervenção harmonizada da ajuda externa da UE nas regiões onde se declarou uma situação deste tipo.  


�.	Os programas de emergência e de pós-emergência baseados nos artigos 72.º e 73.º do Acordo de Cotonu podem ser adoptados a título de medidas especiais ao abrigo do artigo 8.º do Regulamento (CE) n.º 617/2007 do Conselho, de 14 de Maio de 2007, relativo à execução do 10.º FED – se necessário, podem igualmente constituir um caso excepcional na acepção do n.º 1, segundo parágrafo, do artigo 7.º do referido regulamento.


�	O Anexo A inclui um modelo de decisão a utilizar pelo Serviço de Cooperação EuropeAid.


�	O Anexo B das presentes orientações inclui um modelo de carta que complementa a convenção a utilizar pelo Serviço de Cooperação EuropeAid.


�	Para além da atribuição directa de contratos e de subvenções, relativamente aos projectos FED abrangidos por convenções de financiamento que aplicam a RG FED, o n.º 6 do artigo 3.º prevê igualmente a aplicação de outros procedimentos no âmbito da ajuda de emergência: i)  a execução de contratos por administração directa, ii) a execução através de agências especializadas, iii) a execução directa pela Comissão.


�	Nos termos dos artigo 110.° do RF, do n.º 1 do artigo 84.° do Regulamento Financeiro do 9.º FED (RF 9.º FED) e do artigo 106.° do Regulamento Financeiro do 10.º FED (RF 10.º FED).


�	Ver artigos 112.° do RF, n.º 1 do artigo 86.° do RF do 9.º FED e artigo 108.° do RF do 10.º FED. Nestes casos, as despesas incorridas por um beneficiário antes da data de apresentação do pedido de subvenção só serão elegíveis para financiamento da UE quando as despesas estiverem relacionadas com a constituição de existências pelo requerente destinadas a ser utilizadas no âmbito da acção para a qual a subvenção é concedida e/ou a título excepcional, e por razões devidamente justificadas, quando as condições especiais do contrato de subvenção o previrem explicitamente, fixando uma data de elegibilidade anterior à data de apresentação do pedido.


�	No caso dos contratos e das convenções da competência do Serviço de Cooperação EuropeAid, ver as instruções em matéria de derrogações (na sua actual versão, ver Nota n.º 9406 de 13.5.2008).


�	O n.º 5 do artigo 4.º do Anexo IV do Acordo de Cotonu revisto prevê especificamente esta possibilidade indicando, para estes casos, que a Comissão pode gerir ela própria os recursos afectados ao país beneficiário em causa e utilizá-los para apoios especiais, tais como políticas a favor da paz, gestão e resolução de conflitos, apoio em situações de pós-conflito,  incluindo o reforço institucional e as actividades de desenvolvimento económico e social.


�	Ver actual n.º 2 do artigo 19.º das Condições Gerais do modelo de 2007 da convenção de financiamento do FED (novo n.º2 do artigo 20.º das Condições Gerais relativas às convenções de financiamento do 10.º FED) e o n.º 6 do artigo 22.º das Condições Gerais do modelo da convenção de financiamento para a gestão descentralizada (orçamento UE). 


�	Para o Serviço de Cooperação EuropeAid, a utilização dos procedimentos por negociação baseada numa decisão relativa a situações de crise constitui uma aprovação prévia que deve ser objecto de relatório. Por conseguinte, estes procedimentos por negociação devem ser incluídos no quadro dos relatórios anexos às Instruções em matéria de derrogações acima mencionadas.
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